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§ 1º O pedido de sequestro será processado de acordo com a legislação processual civil.
§ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas
bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos
tratados internacionais.
§ 3º Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e
valores sequestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da
entidade.

Seção V
Do Fomento às Atividades Sociais

Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades
de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.
Art. 12. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.
§ 1º São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no
contrato de gestão.
§ 2º Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de
gestão parcela de recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja
justificativa expressa da necessidade pela organização social.
§ 3º Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.
Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de
igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio do Município.
Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e
expressa autorização do Poder Público.
Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações
sociais, com ônus para a origem.
§ 1º Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.
§ 2º Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização
social a servidor cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese
de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.
§ 3º O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem,
quando ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social.
Art. 15. São extensíveis, no âmbito do Município, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 3º, para as
entidades qualificadas como organizações sociais pela União, Estados e pelo Distrito Federal,
quando houver reciprocidade e desde que a legislação federal, estadual ou distrital não contra-
rie os preceitos desta Lei e a legislação específica.

Seção VI
Da Desqualificação

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização
social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.
§ 1º A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla
defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos
danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.
§ 2º A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à
utilização da organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da
assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará
para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos
provenientes do Poder Público.
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-
cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 22 de março de 2024; 141º da Emancipação Polí-
tico Administrativa do Município.
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LEI N° 7.245, DE 22 DE MARÇO DE 2024.
DISPÕE SOBRE A REVISÃO DO VALOR SUBSIDIADO PELO MUNICÍPIO DE VARGINHA PARA
CONSULTAS MÉDICAS E EXAMES DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS E
INATIVOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA E RESPECTIVOS DEPENDENTES.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º Por força desta Lei, o valor subsidiado pelo Município de Varginha para os serviços
médicos e de diagnósticos e terapia em regime ambulatorial dos Servidores Públicos Municipais
ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta e Indireta, e respectivos dependentes,
fica fixado em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) mensais, por servidor.
Parágrafo único. Os valores que, eventualmente, ultrapassarem o fixado no caput deste artigo,
serão custeados pelo próprio servidor.

Art. 2º O valor do subsídio especificado no art. 1º desta Lei será corrigido anualmente pelo índice
IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo.
Art. 3º Ficam mantidos os demais dispositivos constantes da Lei Municipal nº 3.227/1999, a qual
autorizou o subsidio de consultas médicas e exames para os servidores públicos municipais e
respectivos dependentes.
Art. 4º As despesas oriundas da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamen-
tárias próprias do fluente exercício, podendo o Prefeito Municipal suplementá-las, se necessário,
observando-se, para esse fim, o disposto no art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de
1964, bem como abrir crédito especial, se for o caso.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer,
que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 22 de março de 2024; 141º da Emancipação Políti-
co Administrativa do Município.
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
LEI N° 7.250, DE 27 DE MARÇO DE 2024.

ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 6.885, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º O art. 1º da Lei Municipal  n° 6.885, de 24 de setembro de 2021, passa a vigorar com a
seguinte redação:
Art. 1º Fica o Município de Varginha AUTORIZADO a conceder subvenção social ao VARGINHA
ESPORTE CLUBE - VEC, associação privada sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº 18.987.503/
0001-68, com sede nesta cidade, a fim de promover e fomentar o desporto no município.
§ 1º A subvenção de que trata o caput da presente Lei será no importe de R$ 300.000,00
(trezentos mil reais), a serem pagas em 06 (seis) parcelas iguais de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), para custear despesas operacionais e administrativas, bem como para manutenção das
categorias de base;
§ 2º O valor descrito no parágrafo anterior poderá ser corrigido pelo IPCA, em caso de manuten-
ção da parceria nos exercícios subsequentes.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-
cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 27 de março de 2024; 141º da Emancipação Político
Administrativa do Município.
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DECRETOS

DECRETO Nº 11.953, DE 22 DE MARÇO DE 2024.
REGULAMENTA O ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 7.236/2024, ESTABELECENDO O
VENCIMENTO BÁSICO DE ACORDO COM OS NÍVEIS DOS CARGOS DOS SERVIDORES DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA.

O Prefeito do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais
e de acordo com o disposto na alínea “a” do inciso I do artigo 93 da Lei Orgânica do Município e
da Lei Municipal nº 7.236/2024, que “Dispõe sobre a Revisão Geral Anual dos Vencimentos dos
Servidores Públicos Municipais”.
D E C R E T A :
Art. 1º Os vencimentos básicos de todos os Servidores Públicos Municipais da Administração
Direta, por força da Lei Municipal nº 7.236/2024, são os estabelecidos neste Decreto.
NÍVEL    VENCIMENTO MENSAL EM REAIS
E-01 1.485,98
E-04 (Magistério) 1.921,90
E-05 1.624,55
E-06 1.679,58
E-10 1.844,81


